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Procuradoria-Geral

INSTRUCAO DE SERVICO N° 006/2017

Estabelece parametros de selecdo de processos em
acréscimo aos critérios objetivos de racionalizacédo
definidos no Ato Normativo 006/2014-PGC.

O PROCURADOR-GERAL do Ministério Publico de Contas do Estado de Sao Paulo, no exercicio
das atribuic6es que lhe sédo conferidas pela Lei Complementar Estadual 1.110, de 14 de maio de
2010:

1. CONSIDERANDO o disposto no art. 1°, § 4°, do Ato Normativo 006/2014-PGC, com a redagéo
dada pelo Ato Normativo 015/2017-PGC;

2. CONSIDERANDO que, além dos critérios objetivos de racionalizacdo, podem ser definidos outros
parametros de sele¢do de processos, tais como historico de reincidéncia do 6rgéo jurisdicionado,
objeto contratual, tipologia de fraude, etc.;

RESOLVE editar a seguinte Instrucdo de Servico:

Capitulo | — DAS DISPOSICOES GERAIS

Art. 1°. Além dos critérios objetivos de racionalizagdo de processos definidos no Ato Normativo

006/2014-PGC, a Secretaria do Ministério Publico de Contas devera selecionar para analise:

| — todos os atos de pessoal das Universidades Estaduais (USP, UNESP e UNICAMP) em que haja
relatorio da Fiscalizagéo pela irregularidade;

Il — contratos e apartados cujo objeto trate de compensagédo previdenciaria.

Capitulo Il - DAS DISPOSICOES FINAIS
Art. 2°. Os casos omissos serdo resolvidos pela Procuradoria-Geral.
Art. 3°. Esta Instrugédo de Servigo entra em vigor na data de hoje.

Dé-se ciéncia aos servidores da Secretaria do Ministério PUblico de Contas.

Séao Paulo, 18 de setembro de 2017.
RAFAEL NEUBERN DEMARCHI COSTA
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